
Juiz condena casal por reduzir mulher à condição análoga à de escrava
por 40 anos

Em ação relacionada ao crime de redução à condição análoga à de escravo (artigo 149 do Código Penal),
um juiz federal condenou um casal e registrou na sentença uma mensagem de liberdade para a vítima,
analfabeta, que durante cerca de 40 anos ficou à mercê dos réus, em situação de total vulnerabilidade.

“Tome para si sua liberdade inalienável e
intangível por sinhás ou por casas grandes ou
pequenas, porque essa liberdade é somente sua, e
são seus, apenas seus, os sonhos que insistem em
florescer a despeito de uma longa vida de
tolhimentos e de frustrações do exercício do
direito de ser pessoa humana”, anotou o juiz Fábio
Moreira Ramiro.

Titular da 2ª Vara Federal Criminal da Seção
Judiciária da Bahia, em Salvador, Ramiro
determinou na sentença que a vítima seja comunicada pessoalmente da decisão, recebendo uma cópia
dela, à qual deverá ser lida por oficial de Justiça de “maneira adequada, didática e compatível, ante o seu
desconhecimento da linguagem jurídica”.

A redução à condição análoga à de escravo é punível com dois a oito anos de reclusão. Pelas
circunstâncias do caso e condições dos réus, o julgador os condenou, cada um, a quatro anos, em regime
aberto. Em razão do preenchimento dos requisitos do artigo 44, inciso I, do CP, a sanção privativa de
liberdade foi substituída por duas restritivas de direito.

Essas penas substitutivas são as de prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas e de
pagamento de dois salários mínimos (total de R$ 2.824) em proveito de entidade assistencial. Com base
no artigo 243 da Constituição Federal, o magistrado também determinou a perda da casa dos réus.

Habitação popular

A regra constitucional prevê a expropriação dos imóveis rurais e urbanos utilizados no cultivo ilegal de
plantas psicotrópicas ou na exploração de trabalho escravo, a fim de que sejam destinados à reforma
agrária e a programas de habitação popular, sem qualquer indenização ao proprietário,
independentemente de outras sanções previstas em lei.

Por 40 anos, a mulher fez os serviços domésticos da casa
sem remuneração
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“Tendo em vista o mandamento constitucional que ostenta força de efeito da condenação, decreto aperda
e consequente expropriação do imóvel (…), para que seja destinado a programa de habitaçãopopular,
após o trânsito em julgado da presente sentença penal condenatória”, decidiu Ramiro.

A residência fica no bairro da Federação, na capital baiana, e foi nela que o delito ocorreu por
aproximadamente quatro décadas, até ser constatado em 2022 por auditores do Ministério do Trabalho.
Eles identificaram diversas infrações às leis trabalhistas e elaboraram um relatório de fiscalização.

O documento serviu de base para a denúncia do Ministério Público Federal contra os acusados, que são
um professor e uma empregada de uma tradicional instituição de ensino de Salvador. O mesmo relatório
comprovou a materialidade e a autoria delitivas, ratificadas por provas testemunhais produzidas em
juízo, segundo frisou Ramiro.

Direitos ignorados

De acordo com os auditores, embora fizesse todas as tarefas domésticas da casa, acumulando ainda a
função de babá, a vítima não possuía vínculo empregatício e sequer era remunerada informalmente pelos
serviços prestados. Sem férias, folgas ou qualquer outro direito trabalhista, ela ainda tinha comprometido
o direito de ir e vir.

O relatório de fiscalização apontou a imposição de jornada extraordinária acima do limite legal ou
incompatível com a capacidade psicofisiológica da empregada, além da sua submissão a condições
degradantes de trabalho ao longo de 40 anos. Os réus negaram as irregularidades, alegando haver
“vínculo socioafetivo” entre eles e a vítima.

A defesa do casal pediu a sua absolvição nas alegações finais. O argumento usado foi o de que a vítima
era tratada como se fosse um “membro da família”, possuindo plena liberdade de locomoção. Desse
modo, ela poderia fugir da casa em busca de socorro e denunciar os acusados, caso sofresse de fato
qualquer espécie de maus-tratos.

No entanto, para o julgador, a tese defensiva de que a vítima sempre conviveu de modo igualitário com
os demais filhos da família não convence. Em juízo, a ofendida confirmou as informações dos auditores
do Ministério do Trabalho e disse que nunca foi convidada a estudar, não sabendo informar o motivo de
não lhe ser dada essa oportunidade.

O juiz observou que o delito imputado aos acusados é de ação múltipla ou plurinuclear. Assim, para o
crime se configurar, basta que os acusados incorram apenas em um dos verbos previstos no tipo penal.
“No caso dos autos, as mencionadas modalidades delitivas ficaram evidenciadas”, destacou o julgador.

Contra a vontade

Para o magistrado, ficou comprovada a submissão da ofendida a trabalhos contra sua livre vontade.
“Durante mais de 40 anos, a vítima foi obrigada, mediante o emprego de fraude, praticada de forma sub-
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reptícia, a trabalhar de modo forçado para os acusados, sob o argumento de que estes a consideravam
como se fosse uma filha.”

A suposta relação de afeto alegada pelos réus, na realidade, conforme a avaliação de Ramiro, destruiu ou
inviabilizou todos os outros laços afetivos, sociais, laborais, amorosos e acadêmicos que poderiam ser
desenvolvidos pela vítima ao longo da vida. “Isso não é apenas cruel. Isso é desumano.”

Porém, ainda que houvesse o vínculo afetivo sustentado pela defesa, ele não serviria como causa
excludente de tipicidade, ilicitude ou culpabilidade do crime de redução à condição análoga à de
escravo, segundo ponderou o julgador. Ao contrário, a pretensa afetividade serviria para agravar a
reprovação ao comportamento dos réus.

O juiz concluiu que o papel da vítima era de apenas satisfazer as necessidades da família dos réus. “Os
acusados possuíam plena consciência de que, retirando o acesso da vítima a direitos básicos, como
educação e convívio social, acarretariam um contexto ideal para colocá-la numa situação de
subserviência e submissão.”
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